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PARECER

Acriação das JARis, municipais é regulamentada pela Lei Federal 9503/97.

Esta mesma Lei em seu Artigo 17- III, determina que compete as JARIs," encaminhar aos

órgãos e entidades executivas de trânsito e executivos rodoviários, informações sobre

problemas observados nas atuações e apontados em recursos, e que se repitam

sistematicamente."

Esse item legal porsi só, já retira a eficácia de Projeto Proposto.

Afora isso, o foro apropriado para a proposição do Projeto de Lei que cria atividade a ser

executada por outro Poder independente, é o titular do referido Poder, no caso o Exm° Sr.

Prefeito Municipal.

Não obstante a reconhecida apresentação do ilustre Autor junto a classe dos rodoviários,

sugerimos a S.EX^ que apresente sua proposta em forma de INDICAÇÃO.
VOTO

Diante do exposto, por ferir os artigos 2° da Constituição da Republica. 176 do Regimento

interno e 52, inciso XXXVlll da Lei Orgânica do Município, opinamos PELA REJEIÇÃO do

PLE 019/2015.

Alfred

Sal^ das Comlssõe^jjpm^ ^ iviaio de 2015.
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